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municação e Imagem, Relações Públicas e Turismo (DCIRT) — com 
efeitos desde 1 de fevereiro de 2019;

Maria de Fátima Gonçalves Nogueira, no exercício do cargo dirigente 
intermédio de 3.º grau de Chefe do Serviço de Mobilidade Urbana e 
Transportes (SEMUT) da Divisão de Mobilidade e Transportes (DIMOT) 
do Departamento Municipal de Urbanismo (DURB) — com efeitos 
desde 1 de janeiro de 2019;

Luís Filipe Vilar Martinho, no exercício do cargo de Chefe de Divisão 
de Vias de Comunicação (DIVIC) do Departamento Municipal de Obras 
Municipais (DOM) — com efeitos desde 1 de fevereiro de 2019;

Cátia Marina Henrique Oliveira, no exercício do cargo de Chefe de 
Divisão da Juventude (DIJUV) do Departamento Municipal de Cultura, 
Desporto, Direitos Sociais e Juventude (DCDJ) — com efeitos desde 
1 de fevereiro de 2019;

O Vereador com competência delegada pelo Despacho 
n.º 198/2017/GAP, de 20 de outubro.

31 de janeiro de 2019. — O Vereador, Manuel Pisco Lopes.
312048397 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 3453/2019

Procedimento concursal (concurso externo de ingresso) de recruta-
mento para o preenchimento, em regime de contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, de um posto de trabalho corresponden-
tes à carreira de Fiscal Municipal e categoria de Fiscal Municipal 
de 2.ª Classe.
Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
adiante designada por LTFP, conjugado com os artigos 27.º e 28.º, n.º 1 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, adaptado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de junho, torna -se público 
que por proposta do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos desta 
Câmara Municipal aprovada em reunião de Câmara Municipal realizada 
em 7 de janeiro de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de dez (10) 
dias úteis, a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso na 
2.ª série do Diário da República, procedimento para concurso externo 
de ingresso para admissão de 1 posto de trabalho, na carreira de Fis-
cal Municipal (carreira não revista), categoria de Fiscal Municipal de 
2.ª classe, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, homologada por 
despacho de 15 de julho de 2014 do Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, em, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação”.

2 — Consultada a Entidade Gestora da Requalificação nas Autarquias 
Locais (EGRA), para o Município de Tomar, em cumprimento do dis-
posto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de dezembro, com 
as alterações da Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro e a Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, foi prestada a informação que não está constituída 
junto desta Comunidade Intermunicipal a Entidade Gestora da Requa-
lificação nas Autarquias Locais (EGRA).

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento rege -se pelas 
disposições constantes do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho; Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de junho; da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que 
aprova a Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), do Decreto-
-Lei n.º 404 -A/98 de 18 de dezembro; do Decreto -Lei n.º 412 -A/98 de 
30 de dezembro; da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprova o Código do Procedimento 
Administrativo (CPA) e demais legislação aplicável.

4 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, contados do dia seguinte à 
publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de julho.

5 — Âmbito do Recrutamento:
5.1 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com re-

lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do Anexo I da LTFP.

5.2 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho por aplicação do número anterior, proceder -se -á ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, nos termos do artigo 30.º do anexo 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado, com a alínea g), do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5.3 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento.

6 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
6.1 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho ob-

jeto do presente recrutamento tem por objeto o exercício das funções 
genéricas inerentes ao conteúdo Funcional da respetiva carreira.

6.2 — Caracterização específica do posto de trabalho: Fiscaliza e faz 
cumprir os regulamentos, posturas municipais e demais dispositivos 
legais relativos a áreas de ocupação da via pública, publicidade, trân-
sito, obras particulares, abertura e funcionamento de estabelecimentos 
comerciais ou industriais, preservação do ambiente natural, deposição, 
remoção, transporte, tratamento e destino final dos resíduos sólidos, 
públicos, domésticos e comerciais, preservação do património, segurança 
no trabalho e fiscalização preventiva do território; presta informações 
sobre situações de facto com vista à instrução de processos municipais 
nas áreas da sua atuação específica.

7 — Local de Trabalho: As funções inerentes aos postos de trabalho 
a concurso serão desempenhadas na área do Município de Tomar.

8 — Requisitos de admissão, só podem ser admitidos a concurso os 
candidatos que, até à data limite para apresentação das candidaturas, 
reúnam os seguintes requisitos gerais e especiais:

8.1 — Requisitos Gerais, os previstos no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, com as devidas adaptações à Administração 
Local introduzidas no Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de junho, conjugado 
com o artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos Especiais: os previstos na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de dezembro:

a) Ter como habilitações literárias mínimas o 12.º ano de escolaridade 
ou equivalente, não sendo possível a substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional;

b) Os candidatos ao presente concurso, deverão ainda possuir, sob 
pena de exclusão, Curso específico de Fiscal Municipal ministrado pela 
Fundação CEFA (Centro de Estudos e Formação Autárquica).

8.3 — Os requisitos de admissão devem estar reunidos até ao termo 
do prazo fixado para apresentação de candidaturas.

9 — Validade do procedimento: O presente concurso é válido pelo 
prazo de 18 meses, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 41.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com a nova redação dada pela Lei 
n.º 25/2017, de 30 de maio.

10 — Remuneração e Condições de Trabalho:
10.1 — A remuneração base prevista para a categoria de Fiscal Mu-

nicipal de 2.ª Classe é 683,13€, correspondente ao nível 5 da tabela 
remuneratória única, nos termos do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014 de 
12/09, conjugado com o anexo III -A do Decreto -Lei n.º 412 -A/89 de 
30/12 (carreira de Fiscal Municipal).

11 — Prazo e Forma de apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formuladas, sob pena de exclu-

são, através do preenchimento do modelo de requerimento, de utiliza-
ção obrigatória, datado e assinado, disponível na página eletrónica da 
Câmara Municipal de Tomar, em http://www.cmtomar.pt/index.php/pt/
recursoshumanos/recursos -humanos#procedimentos -concursaiscomuns 
e no Serviço de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Tomar, 
pessoalmente ou remetido por correio em carta registada, com aviso 
de receção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 4 do pre-
sente aviso, para, Câmara Municipal de Tomar, Praça da República, 
2300 -550 Tomar.

11.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico, 
as quais serão excluídas automaticamente.

11.3 — Ao abrigo do previsto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
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taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a apresentação das candidaturas deve 
ser acompanhada dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do certificado comprovativo do Curso específico de 

Fiscais Municipais;
c) Curriculum vitae documentado, detalhado, datado e assinado, do 

qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
só serão tidos em consideração pelo júri do procedimento concursal 
se devidamente comprovadas, nomeadamente, através de fotocópias 
dos documentos comprovativos da frequência das ações de formação 
e experiência;

d) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vin-
culado, devidamente atualizada (com data reportada ao prazo estabe-
lecido para a apresentação das candidaturas) da qual conste, de forma 
inequívoca:

i) A modalidade de relação jurídica de emprego público que detém;
ii) A carreira e a categoria, bem como a posição remuneratória de-

tidas;
iii) A antiguidade na função pública, na carreira, na categoria e no 

exercício da atividade que atualmente exerce;
iv) A caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou por 

último, no caso de trabalhadores em situação de requalificação, com 
identificação das atividades que se encontram a exercer, bem como a 
data a partir da qual as exerce;

v) As menções quantitativas e qualitativas da avaliação de desempenho 
dos últimos 5 anos, ou a declaração de que o candidato não foi avaliado 
nesse período com a respetiva fundamentação.

e) Outros documentos comprovativos das situações invocadas pelos 
candidatos e suscetíveis de influírem na avaliação.

11.4 — É dispensada a apresentação dos documentos comprova-
tivos referidos no ponto anterior, aos candidatos que se encontrem a 
exercer funções na Câmara Municipal de Tomar, desde que os mesmos 
se encontrem arquivados nos respetivos processos individuais e que 
serão, oficiosamente, entregues ao júri do procedimento, pelos Recursos 
Humanos.

11.5 — Os candidatos poderão juntar, ao requerimento de candidatura, 
fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão válido.

11.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos dos factos por eles referidos 
no currículo que possam relevar para apreciação do seu mérito e que se 
encontrem deficientemente comprovados.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Métodos de seleção: Serão utilizados, ao abrigo do disposto no 

n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, os métodos 
de seleção: Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), Exame Psicológico 
de Seleção (EXPS) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

13.1 — A Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), visa avaliar os 
níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, 
exigidos e adequados ao exercício das funções na área de atividade 
profissional para qual é aberto o concurso, terá a forma escrita e a 
duração de 90 minutos. A Prova Escrita de Conhecimentos (PEC), será 
valorada de 0 a 20 valores, será realizada individualmente e terá caráter 
eliminatório, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,50 valores.

Legislação para realização da prova de conhecimentos: Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 fevereiro; Lei Geral Tra-
balho em Funções Públicas aprovado em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho; Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro na sua atual redação; Código do Procedimento Administrativo 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Lei de 
acesso aos documentos da administração aprovado pela Lei n.º 26/2016, 
de 22 de agosto; Regime Jurídico da Urbanização e Edificação aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro; RGEU, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 38382, de 07/08/1951; Regime de Contraordenações 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro, Regulamentos 
do Município de Tomar.

Todos os diplomas devem ser considerados na sua redação atual. A 
legislação, em papel, pode ser objeto de consulta, durante a realização 
da prova, desde que não anotada nem comentada.

13.2 — Exame Psicológico de Seleção (EXPS), Visa avaliar as ca-
racterísticas de personalidade dos candidatos através da utilização de 
técnicas psicológicas, visando determinar a adequação dos candidatos 
dos lugares postos a concurso. Este método será avaliado através das 
dos níveis classificativos de Favorável preferencialmente, Bastante 
favorável, Favorável, Com reservas e Não favorável, correspondendo-

-lhes as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, respetivamente. 
Este método tem caráter eliminatório quando a classificação obtida for 
inferior a 12 valores.

13.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e os aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento. Será avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A entrevista terá a duração máxima de 
vinte minutos e o resultado final da entrevista profissional de seleção, 
que será realizada pelo júri, decorrerá da classificação a atribuir a cada 
parâmetro de avaliação resultante de votação nominal e por maioria, 
sendo o resultado final obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar.

13.4 — Classificação final: A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento, com aprovação em todos os métodos de 
seleção aplicados, é efetuada de acordo com a escala classificativa de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção. Assim, a 
ordenação final será efetuada através da seguinte fórmula:

CF = (PEC x 50 %) + (EXPS x 25 %) + (EPS x 25 %)

sendo:
CF — Classificação Final;
PEC — Prova de Conhecimentos;
EXPS — Exame Psicológico de Seleção;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

14 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação dos métodos 
de seleção a utilizar no procedimento constam das atas das reuniões 
do júri, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, 
nos temos do previsto na alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Cada um dos métodos de seleção, é eliminatório, sendo excluí do 
do procedimento o candidato tenha obtido uma valoração inferior a 
9,50 valores num dos métodos de seleção, ou que não compareça, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

16 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de referência a adotar são os previstos na alínea c) do n.º 1 
do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, por força do 
disposto no n.º 2 do mesmo artigo.

17 — Exclusão e notificação dos candidatos:
17.1 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 - A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser efetuadas em formulário 
próprio para o exercício do direito de participação, disponível na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Tomar em http://www.cmtomar.
pt/index.php/pt/recursoshumanos/recursos -humanos#procedimentos-
-concursaiscomuns.

17.2 — Os candidatos admitidos, serão convocados, através de no-
tificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em lugar visível e público das instalações do Serviço de Recursos Hu-
manos desta Câmara e divulgada na página eletrónica do Município 
em www.cm -tomar.pt.

19 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos: a lista, após homologação, será publicada na 2.ª série do Diário 
da República, afixada em local visível e público nas instalações dos 
Recursos Humanos e disponibilizada no site da Câmara Municipal de 
Tomar em www.cm -tomar.pt.

20 — Candidatos portadores de deficiência: Nos termos do n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal, mediante entrega de 
Atestado Médico de Incapacidade Multiúsos.

21 — O júri é composto pelos seguintes elementos:
Presidente: Filipa Isabel Ferreira Mourão Cartaxo, Chefe de Divisão,
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Vogais efetivos:
1.º Romão José da Silva Mourão, Fiscal Municipal, que substitui o 

presidente nas suas faltas e impedimentos,
2.º Sónia Margarida Gaudêncio Lopes Coentro da Silva, Técnica 

Superior.

Vogais Suplentes:
1.º Maria Dília Gomes, Técnica Superior,
2.º Maria João Brites da Costa Henriques, Chefe de Divisão.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o procedimento concursal e publici-
tado, na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego Pu-
blico em www. bep.gov.pt, na página eletrónica do Município em 
www.cm.tomar.pt e em jornal de expansão nacional.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplica -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor sobre a matéria 
em apreço.

4 de fevereiro de 2019. — O Vereador, Hugo Renato Ferreira Cris-
tóvão.

312068744 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 3454/2019
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho da signa-

tária, de 12 de dezembro de 2018, foi deferida a prorrogação da licença 
sem remuneração, ao abrigo dos artigos 280.º e 281.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, do trabalhador Osvaldo Monteiro Carvalho de Abreu, 
com a categoria de Técnico Superior, com início a 27 de novembro de 
2018 e término a 26 de novembro de 2019.

6 de fevereiro de 2019. — A Vereadora, Cláudia Horta Ferreira.
312045504 

 Edital n.º 310/2019

Projeto de regulamento municipal de atribuição de apoios
Carlos Manuel Antunes Bernardes, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Vedras:
Torna público que a câmara municipal, em sua reunião de 05/02/2019, 

deliberou aprovar o projeto de regulamento municipal de atribuição 
de apoios e abrir um período de apreciação pública do mesmo, nos 
termos do artigo 101.º, do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07/01, pelo prazo de 30 dias 
úteis, contados a partir do dia seguinte à publicação do presente edital 
no Diário da República.

Torna ainda público que, durante este período, poderão os interessa-
dos consultar o projeto de regulamento em versão integral, na página 
da Internet do Município (www.cm -tvedras.pt), no átrio do edifício 
multisserviços, sito na Av. 5 de Outubro, em Torres Vedras, e nas sedes 
das juntas de freguesia.

Mais torna público que as observações tidas por conveniente deverão 
ser apresentadas por escrito, no Balcão de Atendimento da Câmara 
Municipal, por correio, ou através de correio eletrónico para o endereço 
geral@cm -tvedras.pt.

Por último torna público que a ata da citada reunião foi aprovada em 
minuta, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, 
na sua atual redação, a fim de surtir efeitos imediatos.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Catarina Lopes Avelino, Chefe de Divisão Administrativa (em 
regime de substituição), o subscrevi.

6 de fevereiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Manuel Antunes Bernardes.
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 MUNICÍPIO DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 3455/2019
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, por des-
pacho de 01 -02 -2019, da Sr.ª Vereadora em regime de Permanência com 
competências delegadas por despacho de 26 -10 -2017, Maria Catarina 
Lopes Paiva e em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, 
de 22 -05 -2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, o 
seguinte procedimento concursal comum, destinado ao recrutamento 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para preenchimento do seguinte posto de trabalho, pre-
visto e não ocupado no mapa de pessoal desta Câmara Municipal:

1 posto de trabalho, Carreira/Categoria — Técnico Superior — área 
de Medicina Veterinária (Médico Veterinário Municipal).

2 — Consultada a entidade centralizada para constituição das reservas 
de recrutamento (INA) foi -nos transmitido em 15 -05 -2018 que: “Não 
existem trabalhadores em situação de valorização profissional com o 
perfil identificado por esse organismo.”.

3 — Consultada a Entidade Gestora da Requalificação nas Autar-
quias Locais (EGRA), para o Município de Vale de Cambra, foi -nos 
transmitido em 15 -05 -2018, a seguinte informação: “A AMP não cons-
tituiu a EGRA para os seus municípios, devendo ser aplicado o regime 
subsidiário previsto no artigo 16.º -A do DL 209/2009, alterado pela Lei 
n.º 80/2013, de acordo com a informação da DGAL e homologado pelo 
Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014. Assim terá de aplicar o regime subsidiário através do órgão 
competente estabelecido na Lei n.º 209/2009.”.

4 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Vale de Cambra.

5 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar:
As funções a desempenhar serão as constantes no anexo à Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, referidas no n.º 2 do artigo 88.º da Lei citada, 
ao qual corresponde o grau 3 de complexidade funcional: Colaborar na 
execução das tarefas de inspeção hígio -sanitária de géneros alimentícios 
de origem animal e dos estabelecimentos comerciais ou industriais onde 
se abatam, preparem, produzam, transformem, fabriquem, conservem, 
armazenem ou comercializem animais ou produtos de origem animal e 
seus derivados e controlo hígio -sanitário dos animais e das instalações 
para alojamento de animais; Emitir parecer, nos termos da legislação 
vigente, sobre as instalações e estabelecimentos referidos na alínea an-
terior; Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa 
ao movimento nosonecrológico dos animais; Notificar de imediato as 
doenças de declaração obrigatória e adotar prontamente as medidas de 
profilaxia determinadas pela autoridade sanitária veterinária nacional, 
sempre que sejam detetados casos de doenças de caráter epizoótico; 
Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia determinadas 
pela autoridade sanitária veterinária nacional no respetivo município; 
Colaborar na realização do recenseamento de animais, de inquéritos de 
interesse pecuário e ou económico e prestar informação técnica sobre 
abertura de novos estabelecimentos de comercialização, de preparação 
e de transformação de produtos de origem animal.

6 — Posição remuneratória:
A posição remuneratória de referência é a correspondente à 2.ª posição 

remuneratória, da carreira/categoria de Técnico Superior, nível 15.
7 — Requisitos de admissão: só podem ser admitidos ao procedimento 

concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Gerais: os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Específicos (não é permitida a substituição das habilitações 
exigidas por formação ou experiência profissional): Licenciatura em 
medicina veterinária.

7.3 — Os candidatos deverão possuir inscrição válida como membro 
efetivo na Ordem dos Médicos Veterinários.

7.4 — Outros requisitos: verificada a impossibilidade de ocupação dos 
postos de trabalho, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 


